
IPREVITA

Instituto de Previdência dos Servidores

Públicos do Município de Itapemirim-ES

Autarquia Municipal

CNPJ NO 05.129.529/0001-23

RESOLUÇÃO IPREVITA N° 26, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020.

A Diretoria Executiva do Instituto de Previdência dos Servidores Púbiicos do Município
de Itapemirim, ES - IPREVITA, na forma do art. 76. inciso II, da Lei n° 2.539, de 31 de
dezembro de 2011, torna público que o CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, em reunião
realizada em 28 de dezembro de 2020 e tendo como base o art. 71. inciso III, da mesma lei em
epígrafe,

RESOLVE:

Artigo 1® - Aprovar a Política de Investimentos para o exercício financeiro de 2021, de que , ,
trata a Resolução BACEN 3.922/2010 - CMN e suas alterações como segue:

:M%4

1. INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

Na busca do equilíbrio atuarial e financeiro, de boas práticas de governança corporativa e a
legislação em vigor, especialmente a Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN n® 3.922,
de 25 de novembro de 2010, e alterações posteriores, o Comitê de Investimentos do IPREVITA,
como órgão auxiliar na formulação e execução da sua Política Anual de Investimentos para o
exercício de 2021, a submete à aprovação do seu órgão superior competente.

Na aplicação dos recursos de que trata esta Política de Investimentos, os responsáveis pela gestão
do RPPS devem:

a) observar os princípios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação
à natureza de suas obrigações e transparência;

b) exercer suas atividades com motivação, boafé, lealdade e diligência;
c) zelar por elevados padrões éticos;
d) adotar regras, procedimentos e controles internos que visem garantir o cumprimento de suas

obrigações, respeitando a política de investimentos estabelecida, observados os segmentos,
limites e demais requisitos previstos nesta Resolução e os parâmetros estabelecidos nas
normas gerais de organização e funcionamento desses regimes, em regulamentação-^a
Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda - SPREV;

realizar com diligência a seleção, o acompanhamento e a avaliação de prestadore
serviços contratados;
realizar o prévio credenciamento, o acompanhamento e a/^valiação do gestor e
administrador dos fundos de investimento e das demais instituições escolhidasjtórál-eceber

iras e contfolfes internos.

e)

f)

as aplicações, observados os parâmetros estabelecidos píaí
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Ressaltando que o credenciamento recairá sobre o universo de instituições financeiras, em

lista tempestiva, bem como sobre as diretrizes estabelecidas e ambas contidas no Ofício
Circular Conjunto 2/18 CVM/SIN/SPREV.

g) assegurar o cumprimento dos princípios e diretrizes estabelecidos, os responsáveis pela

gestão do RPPS e os demais participantes do processo decisório dos investimentos deverão
comprovar experiência profissional e conhecimento técnico conforme requisitos

estabelecidos nas normas gerais desses regimes.

Segundo a Legislação vigente, entende-se pelos "responsáveis pela gestão dos recursos" como os
gestores, dirigentes e membros dos conselhos e órgãos colegíados de deliberação, de fiscalização
ou do comitê de investimentos do regime próprio de previdência social, os consultores e

outrosprofissionais que participem do processo de análise, de assessoramento e decisório sobre a

aplicação dos recursos desteRPPS, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada eos

agentes que participam da distribuição, intermediação, gestão e administração dos ativos aplicados
por esses regimes.

Entendemos o processo decisório de investimento, desde a elaboração da política anual de

investimentos e das respectivas responsabilidades das instâncias de decisão, citadas na Legislação e
aqui, conforme figura a seguir:

í

SERVIDORES

legalmente
elegíveis

RPPS

CONSELHO

Aprova

Política Anual

<la Invastimentos

PODERES

Legislativo
Executivo

Judiciário

COMITÊ DE

INVESTIMENTOS

Auxilia

Executa

INVESTIMENTOS
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Os fundamentos desta Política de Investimentos estão baseados na legislação em vigor,em boas
práticas na gestão de recursos financeiros previdenciários, e napré-análise das alternativas de
investimentos, oferecidas e disponíveis no mercado financeiro nacionale internacional, sob a ótica
dos seus riscos, de seus retornos passados, de retornos futuros possíveis, e de liquidez, além da
avaliação da experiência e capacidade técnica de seus prestadores de serviço, visando sempre a
solvência necessária ao pagamento dos benefícios previdenciários já existentes, e os
futuros,objetivando um permanente equilíbrio atuarial e financeiro do IPREVITA.

2. CENÁRIO ECONÔMICO PARA O EXERCÍCIO DE 2021

2.1. Nacional

Quanto aos demais indicadores econômicos balizadores para os investimentos usaremos os dados
do Relatório FOCUS de 13/11/2020. Relembrando que esse Relatório, resume as estatísticas

calculadas considerando as expectativas de mercado coletadas até a sexta-feira anterior à sua
divulgação. Ele é divulgado toda segunda-feira. O relatório traz a evolução gráfica e o
comportamento semanal das projeções para índices de preços, atividade econômica, câmbio, taxa
Selic, entre outros indicadores.
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A Taxa SELIC está com em um dígito e registra o valor de2,00% aa. Tal valor representa seu menor
nível histórico e, com base na política monetária adotada atualmente, deve permanecer neçte
patamar até o final do ano de 2020 e início de 2021, quando deverá evoluir para 2,75% aa.

Inflação

Ainda tendo por base a tabela acima, para o ano de 2021, as expectativas são de que a inflação
(IPCA) continue ancorada abaixo da meta de 4,25% aa. As projeções de mercado apontam para
3,38% aa em 2021.
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Crescimento Econômico - PIB

Ainda tendo por base a tabela acima, para o ano de 2021, as expectativas indicam um
crescimentodo PIB da ordem de 3,31% aa.

Desemprego

Este índice continuará em2021 em percentuais indesejáveis,com difícil previsibilidade notadamente

diante das alterações das relações de trabalho e tecnologia evidenciadas durante ena seqüência da
pandemia do COVID 19. Porém, ressaltamos ser variável com elevada correlação ao crescimento

expresso no PIB.

2.2. Internacionai

Principais economias com taxas de juros negativos, baixo crescimento e instabilidades políticas
localizadas. A chamada guerra comercial entre os EUA e a China deve ser reduzida ou mais

presentenas mesas de negociações em diplomada saudável com a vitória do Partido Democrata nos
EUA. Mesmo assim, acreditamos que o Brasil possa colher bons índices de troca com estas duas

naçõese a ampliação e consolidação como seus maiores parceiros comerciais.

3 - DISTRtBUiÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS PREVIDENCIÁRIOS

A Carteira do IPREVITA em 30/10/2020 que serviu de base para as projeções, fechou em
RS198.460.670,72 apresentando a seguinte distribuição e estrutura legal:

Vdlor(R$)

Rend« Fixa

Artigo 7*31, Alínea b

Artigo 70 tV, Alínea a

Renda Variável

Artigo 8° I, Alínea a

Artigo 8^ 11, Alínea a

Artigo 90 IV, Alínea b

H 100% Títulos IN

FI Renda Rxa - Geral

Total Itenda Fixa

F1 de Açdes • índices cj no mínimo 50 açOes

FI de AçOes ■ Geral

R Imobiliános

Total Renda Variável

137.600.372,53

12.396.842,02

149.997.215,45

5.345.934,02

41.213.301,26

1.904.220,00

48.463.455,27

69,33%

6,25%

75,5899 i».

2,69%

20,77%

24,42

A análise realizada visa apresentar a melhor combinação de ativos, e oslimites legais de aplicações
estabelecidos pelos órgãos reguladores, a fim de indicar a mais adequada estratégia e composição

para acarteira de ativos nos próximos anos. Dessa forma, recomendamos a seguinte distribuição
dos recursos financeiros para o ano de 2021conforme a tabela abaixo, estancla-nossas ater>õ$es
voltadas para o cumprimento de alocação na coluna Estratégia Alvo:
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Fha

Reg«(Varii«l
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Títulos KiHc» de«ntaio do Tecw0 MMonM 7la NA NA 04» 2M 100.00 att mcisl PCA

Fl lOOHTrtütosTN 7ib 100.00 15.00 20.00 OM 4M» 100,00 recA){Oe *CA

fTT lOMTitulosFúWcas 7 IC 15.00 20,00 000 1.00 100.00 e>oc eiKíai VCA

Opa aíbts CornpromfeswlBf trtn Tlwks do TN 711 5.00 NA NA 000 OJW 5.00

fl Rmda f ma 7lHa
80.00
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ETF R«>da Fka "RMwkímíds* 7Ulb 15,00 20M 000 1.00 60.ce aucirMcal ca

RRoidaFaa-Gvai 7lVa
40.00

15.00 20,00 000 MO 40.00 ,cai(io ca

ETF OcrnasMadaMdeRF 7Mb U.OO 20.QÜ 04» LOD 40.00 euc Melai ca

LeoasMtob íH* ■> Sv »tidK 7Vb »fiO NA NA 000 LOO 2040 atocWeM ca

CC3S Cen Meadosde OepãsRo Bancirles 7Via
iijK

NA NA 000 1.00 15.00 auc McW ca

POU(Bn(B 7Mb NA NA 000 04» 15.00
n cm Dirat os Cr«Itcrios* Cota Sênior 7Mla ijoa 54» 15.00 04» 24» 5,00 awt Meai ca

nRsKtaFra-Crcdto tirado 7vno 5.00 %ao 54» 04» Loe 5.00 Mx Metal ca

Fl Dcbírcures de nfrKstrutira 7Vne 5.00 54» 15,00 04» ÍM 54» aioeMciai ca

Total tOM
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Fl MuHlmeicado ■ Aoeio 8m laoo 5.00 20.00 04» 240 1040 ateeMrM CSI/»«A
ncmRarTicip((dB SMa 5.00 5.00 5.00 04» 14» 540 aucinieiai ca

Fl imobiiértos 8Mb 5^00 5.00 5,00 04» 140 5.00 aumerco F«

n A(âes - Mstado de Ace» 8Mc 5.00 5.00 5.00 000 140 54» eoeHeiai «CMUPA

Tocri 3B4D

Fundo deRcnda Fsa- Oi»idB Eilena 9AI 154» 10,00 000 aoD lfl.00
Fundo de mvestmeitos- SUko kiMaimcno r« bnerlor 9AR UlOO 15.00 10.00 000 040 io,n
Fundo dcAtõesBOR Nível 1 9Am 15.00 10,00 04» KM» 104» eocinletal Ba»

Totel 104»

it 100.00
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Cabe ressaltar que diante deste cenário para 2021 onde as projeções de mercado Indicam Juros
reais no campo negativo, novas alternativas de investimentos, que não estão contempladas na
estratégia alvo podem surgir e, neste caso, serão analisadas e havendo decisão pelo investimento
esta política de investimento será alterada, conforme previsão existente na legislação vigente.

São as seguintes premissas básicas que devem nortear os investimentos:

a)
b)

c)

d)

e)

o modelo de gestão a ser adotado será o de gestão própria;
a estratégia de alocação dos recursos entre os diversos segmentos de aplicação respeitará
fielmente os limites definidosna tabela acima;
os parâmetros de rentabilidade perseguidos, deverão buscar compatibilidade com o perfil
de suas obrigações, tendo em vista a necessidade de busca e manutenção do equilíbrio
financeiro e atuarial e os limites de diversificação e concentração previstos na legislação em
vigor;
os limites utilizados para investimentos em títulos e valores mobiliários de emissão ou
coobrigação de uma mesma pessoa jurídica serão rigorosamente iguais aos definidos e^
legislação vigente a cada momento dos investimentos;
a metodologia, os critérios e as fontes de referência adotados para predficaçâo e pa
avaliação dos riscos dos ativos que compõem, ou vierem a compor a carteira d
investimentos do IPREVITA serão aqueles aceitos e praticados amplamente pelas
instituições gestoras de recursos e aprovados por entidades de classe do segmento,
empresas de auditoria e a CVM, além da utilização de vaiores dos ativos í!lMaM") em foníes
de ampla divulgação e credibilidade no mercado financeiro;
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OS responsáveis pela gestão de recursos do IPREVITA deverão certificar-se de que os
direitos, títulos e valores mobiliários que compõem as carteiras dos fundos de investimento

de que trata esta Política de investimentos e os respectivos emissores, são considerados de

baixo risco de crédito.

os ativos financeiros de emissores privados das carteiras dos fundos de investimento de

enquadrados nos segmentos de renda fixa,renda variável, a serem investidos pelo IPREVITA
devem obedecer às seguintes condições:

m-

li.

111.

Emissão por instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do
Brasil, em operações finais e/ou compromissadas;

Emissão por companhias abertas, exceto securitizadoras, desde que operacionais e

registradas na Comissão de Valores Mobiliários;
Devem ser observados que os investimentos em cotas de outros fundos de

investimento acatem as duas condições anteriores (1 e ii).

h) para fins de cômputo dos limites definidos nesta Política de Investimentos são consideradas \
como aplicações de recursos financeiros previdenciários do IPREVITA: ^

I.

ii.

III.

iv.

As disponibilidades oriundas das receitas correntes e de capital;

Os demais ingressos financeiros auferidos pelo regime próprio de previdência
social;

As aplicações financeiras;

Os títulos e os valores mobiliários.

não entram no cálculo do patrimônio líquido do IPREVITA, para efeito de enquadramento
nos limites da legislação em vigor, referente aos investimentos:

III.

iv.

Ativos vinculados por lei ao RPPS;

Demais bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária do RPPS;

As disponibilidades financeiras (valores em conta corrente);

As cotas de fundos de investimento imobiliário com os imóveis que venham a ser
vinculados por lei ao IPREVITA.

Ressalvadas as regras expressamente previstas nesta Política de Investimentos, apiicam-se

aos fundos de investimento de que trata este perfil os limites de concentração por emissor e
por modalidade de ativo financeiro e demais critérios definidos pela Comissão de Valores

Mobiliários, em regulamentação específica.

3.1 Segmento de Renda Fixa

Seguindo as diretrizesda atual Resolução CMN n" 3922/2010, sugerimosa estra^
quadro do item 3 acima. Dentro deste objetivo observaremos principalmen
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■li

a)

b)

0

d)

e)

aplicações de recursos na aquisição direta de títulos públicos federais, sempre que
apresentarem boas perspectivas de retorno;
aplicações em fundos de investimentos com carteiras formadas,exclusivamente,de títulos
públicos federais em complementação ou alternativamente a uma carteira própria de títulos
públicos federais;
avaliar a oportunidade de aplicações financeiras que impliquem em exposição a risco de
crédito privado de emissão, apenas, de empresas de capital aberto e instituições financeiras
bancárias autorizadas a funcionar pelo Banco Central;
possibilidade de atribuição de limite para fundos de crédito privado e, no caso dos FIDCs
abertos e fechados, somente praticar investimentos em suas cotas denominadas de
"seniors'':

f)

g)

h)

i)

j)

k)

I)

n)
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queas aplicações indexadas ao CDIsejam utilizadas para o pagamento de despesas correntes
e administrativas e estratégias para a redução de volatilidades adotando assim gestão
assertivamente conservadora;
até 60% (sessenta por cento) no somatório dos recursos financeiros investidos em fundos de
investimentos que se enquadrem no Artigo 72, Inciso III;
até 40% (quarenta por cento) no somatório dos recursos financeiros investidos em fundos
de investimentos que se enquadrem no Artigo 72, Inciso IV;
que os direitos, títulos e valores mobiliários que compõem as carteiras dos fundos
investidos, ou os respectivos emissores,enquadrados nos incisos III e IV do Artigo 72, sejam
considerados de baixo risco de crédito com base, dentre outros critérios, em classificação
efetuada por agência classificadora de risco registrada ou reconhecida pela Comissão de
Valores Mobiliários;
que os direitos, títulos e valores mobiliários que compõem as carteiras ou os respectivos
emissores, de FIDCs, sejam considerados de baixo risco de crédito com base, dentre outros
critérios, em classificação efetuada por agências classificadoras de risco registrada ou
reconhecida pela Comissão de Valores Mobiliários;
que o total das aplicações de regimes próprios de previdência social represente, no máximo,
50% (cinqüenta por cento) do total de cotas seniores de um mesmo fundo de investimento
em direitos creditórios;
que o regulamento do fundo de investimento em direitos creditórios determine que o
devedor ou coobrigado do direito creditório tenha suas demonstrações financeiras
auditadas por auditor independente registrado na CVM e publicadas, no mínimo,
anualmente.
estão vedados investimentos de recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento
em direitos creditórios não padronizados,

m) os fundos de investimento enquadrados neste segmento,poderão manter em seu
patrimônio aplicações em ativos financeiros no exterior, assim definidos pela Comissão de
Valores Mobiliários, em regulamentação específica;
até 20%, no máximo, dos recursos do em um mesmo fundo de investimentos, exceto
naqueles enquadrados no Artigo 72, inciso I, alínea b. r
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à

3.2 Segmento de Renda Variável e Investimentos Estruturados

Seguindo as diretrizes da atual Resolução CMN n" 3922/2010, sugerimosa estratégia alvo definida

no quadro do item 3 acima. Dentro deste objetivo observaremos principalmente:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

j)

aumentar em freqüência e valor as aplicações no segmento, visando se aproximar do teto

máximo fixado em legislação pertinente;
dar preferência a fundos enquadrados nosArtigos 82, Incisos I e II;

disponibilizar o limite legalpara fundos multimercado (Artigo 82, Inciso III);

disponibilizar, muito seletivamente, acatando todos critérios da redação da Resolução

3.922,olimiteda estratégia alvode aplicação para os fundos enquadrados no Artigo 82, IV
Incisos a e b que são os FIPs - fundos de investimentos em participações e os Flls - fundos

de investimentos imobiliários, respectivamente;

as aplicações em cotas de fundos de investimento imobiliário - FM devem atender ao critério

de diversificação de setores epresença nos pregões de negociação em mercados
regulamentados de bolsas de valores.

os limites previstos para fundos de investimentos imobiliários - Flls não se aplicam às cotas

de fundos de investimento imobiliário que forem admitidas à negociação no mercado

secundário, conforme regulamentação da CVM, e que sejam integralizadas por imóveis

legalmente vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social.

em atendimento a atual Resolução CMN n2 3.922/2010, os investimentos diretos no

segmento de imóveis estão vedados e então, ainda de acordo com a referida Resolução,

estes só serão efetuadas, exclusivamente, com os imóveis vinculados por lei ao RPPS.

ocorrendo tal vinculação, os imóveis repassados deverão estar devidamente registrados em

Cartório de Registro de Imóveis, livres de quaisquer ônus ou gravame, e possuir as certidões

negativas de tributos, em especial o Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU ou o

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR.
os fundos de investimento em ações, e os fundos multimercado poderão manter em seu

patrimônio aplicações em ativos financeiros no exterior, observados os limites definidos pela

Comissão de Valores Mobiliários para os fundos destinados ao público em geral, em

regulamentação específica;
os ativos financeiros de emissores privados das carteiras dos fundos de investimentos do

Artigo 82 da atual Resolução 3.922/2010, enquadrados nos incisos 1, a; II, a;lll e IV, que
forem alvo de credenciamento junto ao RPPS, devem obedecer às seguintes condiçõe

Emissão por instituição financeira bancaria autorizada a funcionar pelo Banco Ce
do Brasil, em operações finais e/ou compromissadascondicionadas a q

taisinstituiçÕes não tenham o respectivo controle societário detido, direta ou

indiretamente, por Estados da Federação ou Distrito Federal; ou
Emissão por companhias abertas, exceto securitizadoras, desde qu^^peracíoDaís e
registradas na Comissão de Valores Mobiliários; ou
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III.

IV.

Cotas de classe sênior de fundo de investimento em direitos creditórios (FIDC),
constituídos sob a forma de condomínio fechado, classificado como de baixo risco de

Créditoe assim considerados por, pelo menos, duas agências dassificadoras de risco,

registradas ou reconhecidas pela Comissão de Valores Mobiliários; ou

Cotas de fundos de investimento que observem as condições dos incisos i e ii acima.

.'■r '
fi

ií-

k) os recursos destinados a investimentos em fundos desse segmento de renda variável e
investimentos estruturados deverão respeitar o limite máximo de 30% dos recursos totais
do RPPS.

3.3. Segmento de Investimentos no Exterior
.•tm

Seguindo as diretrizes da atual Resolução CMN n"* 3922/2010, sugerimos a estratégia alvo definida
no quadro do item 3 acima, visando a maior diversificação da carteira com aproveitamento de
valorização das cotações de empresas estrangeiras negociadas em bolsas de valores sediadas no
exterior (EUA, Europa e Ásia), que compõem as carteiras de ações dos fundos deste segmento, bem
como a valorização do Dólar norte americano frente ao Real, que também se refletem nas cotas dos
fundos deste segmento nos Incisos II e III.

4. LIMITES GERAIS PARA OS SEGMENTOS DE INVESTIMENTOS

a)

b)

Os títulos e valores mobiliários de emissão ou coobrigação de pessoa jurídica não podem
exceder a 20% dos recursos do RPPS. , J
As instituições financeiras bancárias emissoras de CDBs e recebedoras de depósitos em |
poupança, não tenham controle societário detido pelos Estados ou pelo Distrito Federal.

5. META DE RENTABILIDADE DOS INVESTIMENTOS

A taxa de retorno esperada para os investimentos do IPREVITAconforme definido nesta política de
investimentos também deverá servir de parâmetro para a meta atuarial utilizada na
avaliaçãoatuarial. Fica estipulada então a meta de retorno dos investimentos igual ameta atuarial,
correspondente a variação do IPCA+ 5,42% a.a. para o ano de 2021.

6. OBJETIVO DA GESTÃO

O modelo de gestão adotado é o de gestão própria. A meta de rentabilidadeflue-sô(;á >eguida,
para o conjunto de todos os investimentos, será de, no mínimo, igual a^eta atjjflf )nforme

T«l.: (28) 3529-6151
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estabelecido no item 5 acima. A tolerância a riscos, notadamente aos de crédito privado estará
reduzida na medida em que, para todos os fundos de investimentos que podem ter estes ativos na

composição de suas carteiras, estes deverão ser de emissão de empresas ativas e de capital aberto.

No tocante ao risco de liquidez este será sempre avaliado tendo por base o não comprometimento

dos pagamentos futuros dos benefícios previdenciários. O risco de mercado, inerentes aos

segmentos de renda fixa e de renda variável e de menor poder de gestãoe mitigação, por parte dos
gestores e do Comitê de lnvestimentos,serão controlados e acompanhados sistematicamente e

deverão ser esclarecidos e compreendidos em casos de significativas voíatilidades, positivas e
negativas, junto com a Consultoria de Investimentos eventualmente contratada.

As metas para os custos administrativos decorrentes dessas decisões serão verificadas e

acompanhadas devendo guardar correlação com a média praticada pelo mercado para cada

modalidade de investimento.

Considerando a alteração promovida no Artigo 15 da Portaria MPS 402/2008, pela Portaria SEPRT
Nõ 19.451/2020 OS entes federativos deverão adequar a legislação local aos novos parâmetros da
Taxa de Administração durante o exercício de 2021. Para aqueles que não adequarem, continua

prevalecendo a antiga regra de até 2% da folha de ativos e inativos do ano anterior, ou outro limite

definido em legislação local.

Será permitida, conforme este recente ordenamento legal quanto ao percentual paraa manutenção
ou contratação de consultorias de investimentos para auxiliar na definição dos investimentos e

obrigações legais, desde que a consultoria seja credenciada e devidamente autorizada a funcionar
pela CVM - Comissão de Valores Mobiliários, além de apresentar todas as certidões atualizadas e

de que, mediante pesquisa, fique assegurado que esta manutenção, ou contratação, observa os
melhores princípios da boa administração pública e elevado padrão ético de conduta nas operações

realizadas no mercado financeiro e ausência de restrições que, a critério do Banco Central do Brasil,

da Comissão de Valores Mobiliários ou de outros órgãos competentes desaconselhem um
relacionamento seguro.

7. ESTRATÉGIA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS - INVESTIMENTOS E DESINVESTIMENTOS

Os critérios e metodologias adotadas nas análises que orientem as decisões de investimentos em
ativos passarão pelas seguintes etapas: \ ̂

a) recebimento de representantes das Instituições ofertantes e prestadoras de suíços dos[
fundos de Investimentos;

b) credenciamento dos veículos de investimentos, bem como de seus prestadoj érviços,
com base na legislação em vigor,notadamente o prescrito na Resolução 3.922i )rtaria
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C)
d)

e)

MPS 519/2011, e suas respectivas revisões e alterações,no caso de manifestação de

Interesse de investimento, por parte do comitê de investimentos;

solicitação de relatório a Consultoria de Investimentos;

reunião do Comitê de Investimentos para votação de seus membros quanto a oportunidade
de aplicação de parcela dos recursos financeiros;

registro em ata.

-_h

k' í
No caso de investimentos que exijam a presença de classificação de risco de crédito desenvolvida
por agencia classificadora de risco (rof/ng,),registradas, reconhecidas pela CVM e atuantes no Brasil,
serão considerados, como de baixo risco de crédito aquelas alternativas e prestadores deserviços

que tenham como nível mínimo de avaliação, as mesmas notas atribuídos aos títulos públicos

representativos da dívida pública soberana brasileira e inicialmente atribuídos somente pelas

seguintes agências: Standard &Poors, Mood/s e Fitch Ratíng.

Abaixo segue quadro com detalhamento do rating soberano do Brasil:

Classificações das agências de risco

Frtch Ratings Mood/s Standard & Poor s Significado
na escala

AAAAAA

AA+

BBB- BBB-

Caa1 I
Caa2 I
Caa3 I
Ca I
C  I

ccc-

< >Grau de

Investimento

com qualidade
alta e baixo
risco

Grau de

investimento,
qualidade média

Categoria de
especulação,
baixa
classificação

Risco alto de

lrtadkTiplêrK:ta
e baixo
interesse

Fonte; Fitch Ratings Standard & Poor s Moody s

G1 br

Os critérios e metodologias adotadas nas análises que orientem as decisões de desinvestimento

(resgates) de ativos passarão pelas seguintes etapas:

a) identificação de aplicações com rentabilidade insatisfatória em rei
e/ou a meta atuarial;

Ttl.:(28) 3529-6151
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b) nos relatórlostrímestrais a Consultoria de Investimentos destacará os Investimentos que se
enquadram nestes aspectos;

c) será solicitada uma reunião com um representante da instituição gestora para obtenção de

esclarecimentos;

d) Em reunião do Comitê de Investimentos estes aspectos serão analisados para serem

decididos, por votação, a manutenção ou resgate parcial / total do investimento.

8. COMITÊ DE INVESTIMENTOS

O Comitê de Investimentose demais hierarquias, deverão estarformados de acordo com a

normatízação expressa nas Portarias 519, de 24/08/2011, 440 de 09/01/2013 e 9907, de
14/04/2020.

O IPREVITA deve sempre atentar para a certificação dos membros e datas de vencimento das
certificações, pois se não houver a maioria de membros certificados, impactará a renovação do

Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP).

Antes de quaisquer aplicações, o Comitê de investimentos doIPREVITA deverá ter aprovado o

credenciamento do veículo financeiro e de seus prestadores de serviços, verificando aspectos como:

enquadramento do produto quanto às exigências legais, seu histórico de rentabilidade, busca de

informações em diferentes canais, avaliação de todos os riscos, e perspectiva de rentabilidade
satisfatória no horizonte de tempo e demais parâmetros definidos em legislação.

Nagestãoprópria,antesdarealizaçãodequa(queroperação,assegurarqueasinstituiçõesescolhidas para

receber as aplicações tenhamsidoobjeto decredenciamento.

Para o credenciamento referido deverá ser observados formalmente o pertencimento a lista

tempestiva emitida pela Secretaria de Previdência do Ministério da Economia das instituições

financeiras gestoras e/ou administradores que estejam obrigadas a manter comitê de risco e

de auditoria, contendo, em formulários específicos disponibilizados pela SPREV, ou no Questionário
de Due DHigence (QDD) preenchido por estas instituições e envio a ANBIMA, no mínimo:

Quando se tratar de fundos de investimento, o credenciamento deverá

do gestor e do administrador do fundo, contemplando, no mínimo:

T«l.; (28) 3529-6151
Rua Crisanto Araújo, 97 - CEP 29330-000 - Centro • Itap^miri^
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anger

a) Atos de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central ou CVM -
Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente;

b) Observação de elevado padrão ético de conduta nas operações realizadas no mercado

financeiro e ausência de restrições que, a critério do Banco Central, da CVM - Comissão de

Valores Mobiliários ou de outros órgãos competentes, desaconselhem Vejacionamento
seguro;

c) Regularidade fiscal e previdenciária.

a figura
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a) a análise do histórico e experiência de atuação do gestor e do administrador do fundo de
investimentos e de seus controladores;

b) a análise quanto ao volume de recursos sob sua gestão e administração, bem como a
qualificação do corpo técnico e segregação de atividades;

c) a avaliação da aderência da rentabilidade aos indicadores de desempenho e riscos
assumidos pelos fundos de investimentos sob sua gestão e administração, no período
mínimo de dois (2) anos anteriores ao credenciamento.

d) observação rigorosa quanto aos critérios estabelecidos na atual Resolução 3.922/10.
A

Em caso de presença de Distribuidor de Produtos Financeiros e/ou Agente Autônomo de
Investimentos este{s) deverá(ão) ser credenciado{s) e apresentar(em) seu contrato de distribuição

firmado com a Administradora, em caso de fundos de investimentos.

O Comitê de Investimentos sempre verificará a comparação dos investimentos com sua meta
atuarial para identificar os investimentos com rentabilidade insatisfatória, ou inadequadas ao

cenário econômico, visando possíveis indicações de solicitação de resgate.

Compete ao Comitê de Investimentos, em função auxiliar a Diretoria Executiva, a formulação,
proposição, alterações e execução desta Política de Investimentos 2021dolPREVITA.
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No tocante a operacionalidade de credenciamento e seleção de prestadores de serviços, o Comitê
de Investimentos deverá observar todos os aspectos determinados pela Portaria MPS 519 alterada

pelas Portarias 170 e 440/13. Adicionalmente, observar a nova redação da Resolução CMN 3.922/10
dada pela Resolução CMN 4.695/18.

Ainda dentro de suas atribuições destacam-se:

a) garantir o cumprimento da legislação e desta política de investimentos;
b) avaliar a conveniência e adequação dos investimentos;

c) monitorar o grau de risco exigidos em alternativas de investimentos da Legislação em vigor;
d) observar, comparar e avaliar regularmente a rentabilidade dos recursos;

e) garantir a gestão ética, legal e transparente dos recursos financeiros previdenciários;
f) manter relacionamento próximo a Consultoria de Investimentos contratada.

Sua atuação será baseada na avaliação das alternativas de investimentos com base nas expectativas
e relatórios da Consultoria de Investimentos.

Esses relatórios serão elaborados trimestralmente e terão como objetivo principal acompanhar as
aplicações de seus recursos. Ainda a nível de acompanhamento diário e mensal estará
disponibilizado, pela Consultoria de Investimentos um sistema eletrônico online para tal finalidade.

Os relatórios supracitados serão mantidos e colocados à disposição, sempre que solicitados, para a
Secretaria de Previdência Social do Ministério da Fazenda, Tribunal de Contas^ilo-^staçjo, Conselho
Fiscal e de Administração e demais órgãos fiscalizadores.
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Deverão estar certificados os responsáveis pelos Investimentos do IPREVITA e a maioria dos
integrantes do Comitê de Investimentos através de exame de certificação organizado por entidade

autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais, cujo

conteúdo abrangerá, no mínimo, o contido no anexo a Portaria MPAS ns 519, de 24 de agosto de

2011.

9. VEDAÇÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

-•Ss

b)

As vedações desta política de investimentos são aquelas previstas para todos os RPPS na Resolução

CMN n°.: 3.922/2010 e suas alterações, assim definidas:

a) está vedado aplicar recursos na aquisição de cotas de fundo de investimento cujas carteiras
contenham títulos que ente federativo figure como devedor ou preste fiança, aval, aceite ou

coobrigação sob qualquer outra forma.

estão proibidos todos os tipos de operações com derivativos, a não ser aquelas para

proteção da carteira de fundos de investimentos, ainda assim limitadas a uma vez o
patrimônio líquido do fundo.
praticar diretamente as operações denominadas doy-trode, independentemente de o

regime próprio possuir estoque ou posição anterior do mesmo ativo, quando se tratar de

negociações de títulos públicos federais realizadas diretamente pelo regime próprio de

previdência social;

estão vedados os investimentos em Fundos de Investimentos em gestoras ou

administradoras que não se disponham a fornecer a carteira aberta dos fundos de

investimentos, em período máximo defasado de cinco dias úteis da data do fechamento do
mês, ou da data do investimento, ou ainda da data da solicitação.

está proibida a atuação em modalidades operacionais ou negociar com duplicatas, títulos de
crédito ou outros ativos que não os previstos na Resolução CMN n°. 3922/2010.
os RPPS somente poderão aplicar recursos em carteira administrada ou em cotas de fundo
de investimento geridos por instituição financeira, demais instituições autorizadas a

funcionar pelo Banco Central do Brasil ou pessoas jurídicas autorizadas pela Comissão de
Valores Mobiliários para o exercício profissional de administração de carteira considerada,

pelos responsáveis pela gestão de recursos do regime próprio de previdência social, com

base, dentre outros critérios, em classificação efetuada por agência classificadora de risco
em funcionamento no País, como:

d)

e)

f)

i. De baixo risco de crédito; ou '
ii. De boa qualidade de gestão e de ambiente de controle de investimento.
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na aplicação dos recursos dos RPPS em títulos e valores mobiliários, conforme disposto nos

incisos I e III do § do art. 15, o responsável pela gestão, além da consulta à instituição
financeira, à instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central ou às pessoas jurídicas

autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários para o exercício profissional de

administração de carteira, deverá observar as informações divulgadas, diariamente, por
entidades reconhecidamente idôneas pela sua transparência e elevado padrão técnico na

difusão de preços e taxas dos títulos, para fins de utilização como referência em negociações

no mercado financeiro, antes do efetivo fechamento da operação;

h) os RPPS somente poderão aplicar direta ou indiretamente recursos na aquisição de cotas de

fundo de investimento destinado exclusivamente a investidores qualificados ou

profissionais, quando atendidos todos os critérios estabelecidos em regulamentação

específica

1) os RPPS não estão autorizados a remunerar quaisquer prestadores de serviço relacionados

direta ou indiretamente aos fundos de investimento em que foram aplicados os recursos, de

forma distinta das seguintes:

i. Taxas de administração, performance, ingresso ou saída previstas em regulamento;
li. Encargos do fundo, nos termos da regulamentação da CVM;

j) para verificação do cumprimento dos limites, requisitos e vedações estabelecidos nesta
Resolução, as aplicações dos recursos realizadas diretamente pelos RPPS, ou indiretamente
por meio de fundos de investimento ou de fundos de investimento em cotas de fundos de
investimento, devem ser consolidadas com as posições das carteiras próprias e carteiras

administradas;

k) as informações contidas na Política de Investimentos e em suas revisões deverão ser
disponibilizadas aos interessados, no prazo de trinta dias, contados de sua aprovação,

observados os critérios estabelecidos pela Secretaria da Previdência Social.

I) diante da exigência contida na Portaria MPS 519 no seu art. 3®, inciso VIII, a Política de
Investimentos deverá ser disponibilizada no site do RPPS, Diário Oficial do Município ou em

local de fácil acesso e visualização, ou em outros canais oficiais de comunicação com os

assistidos e a sociedade municipal;

m) diante da exigência contida, na mesma Portaria MPS 519 no seu art. 42, incisos I, II, III e IV,
parágrafo primeiro e segundo e ainda. Artigo 52 da Resolução CMN n2 3.922/2010,apresente
Política de Investimentos poderá ser revisada durante sua vigência (ano de 2021), caso seja
necessária a alteração de limites ora estabelecidos ou adequação a legislação, a contar da
data de sua aprovação, sempre provocada pelo Comitê de Investimeritos^aDo.stefíormente
levada a apreciação do órgão superior competente do RPPS.

T«l.:(28) 3529-6151
Rua Crisanto Araújo, 97 ■ CEP 29330-000 - Centro - Itapemirim-ES

www.lprevlta.com.br | E-maU: lprevlta@)lprevlta.com.br

Página 15 de 16



IPREVITA

Instituto de Previdência dos Servidores

Públicos do Município de Itapemirim-ES

Autarquia Municipal

CNPJ N® 05.129.529/0001-23

n) complementa esta Política de Investimentos, a ata da reunião do órgão superior competente
que a aprovará estando assinada por todos os seus membros presentes.

itÀ

o) conforme Portaria MPS n^ 440, de 09 de outubro de 2013, este documento também deverá

ser assinado;

i. Pelo representante da unidade gestora do RPPS;

ii. Pelos responsáveis envolvidos pela elaboração, aprovação e execução desta Política

de Investimento e assim dos conseqüentes investimentos.

Artigo 1® - Este documento entra em vigor em 01/01/2021 e será disponibilizada por meio do site
do IPREVITA, na rede mundial de computadores - internet - com acesso a todos os servidores,

participantes e interessados.

Itapemirim-ES, 29 de dezembro de 2020

Wilson Marques P

Diretbr-Presid

ací( RibeiroAlexan

Diretor istr ativo--manceiro

José Cailos tddrigues Coutinho
Diretor wevWiènciárío

kâ
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